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2ª Turma mantém curso de ação penal contra ex-prefeita de São Gonçalo (RJ) 
 
Decisão da Segunda Turma manteve o curso de ação penal que tramita na Justiça do Rio de Janeiro contra a Maria 
Aparecida Panisset, ex-prefeita do município de São Gonçalo (RJ). Ela é acusada de desviar dinheiro público fruto de 
convênios com entidades religiosas da prefeitura. A decisão foi tomada na análise do Recurso Ordinário em Habeas 
Corpus (RHC) 120567, interposto pela defesa de Panisset. 
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A denúncia afirma que Panisset praticou crime de responsabilidade (previsto no Decreto-Lei 201/1967). De acordo com 
o Ministério Público fluminense, ela teria desviado recursos públicos ao firmar convênios com entidades religiosas para 
capacitação de pessoas carentes da comunidade, mesmo sabendo que não conseguiria realizar o objeto dos 
convênios. Além disso, o MP diz que ela teria deixado de fornecer informações técnicas requisitadas pelo órgão. 
 
No recurso ao Supremo, a defesa pedia o trancamento da ação penal por ausência de justa causa, alegando que a ex-
prefeita só figuraria na ação penal por conta do cargo que ocupava. Em seu voto, o relator do caso, ministro Teori 
Zavascki, afirmou, contudo, que a denúncia indica as condutas que demonstrariam a participação da ex-prefeita nos 
fatos narrados e tidos como delituosos. 
 
Diante disso, e lembrando que a jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que a extinção de ações penais, na 
análise de HC, só é possível em hipóteses excepcionais, o que não se apresentou no caso, o ministro votou pelo 
desprovimento do recurso, sendo acompanhado pelos demais ministros presentes à sessão desta terça-feira (29). 
 
O ministro revelou que o processo tramita na primeira instância da Justiça Fluminense em São Gonçalo, porque a ré 
não é mais chefe de poder Executivo local. 
 
Processos: RHC 120567 
Leia mais... 

 
 

Caberá ao MP-SP investigar condições de trabalho no Centro de Zoonoses de São Paulo 
 
O ministro Ricardo Lewandowski declarou a atribuição do Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP) para dar 
prosseguimento a inquérito civil instaurado para apurar irregularidades no meio ambiente de trabalho, especialmente a 
possibilidade de risco biológico no Centro de Controle de Zoonoses de São Paulo, ligado à Secretaria Municipal de 
Saúde da capital. A decisão se deu na Ação Cível Originária (ACO) 2301, no qual o MP-SP suscitou conflito de 
atribuições em relação ao Ministério Público do Trabalho (MPT). 
 
O inquérito civil foi iniciado em 2002 no MP paulista. Após edição da Súmula 736 do STF, que declara a competência 
da Justiça do Trabalho para julgar ações relativas a descumprimento de normas trabalhistas de segurança, higiene e 
saúde dos trabalhadores, foi remetido ao MPT. A Secretaria Municipal de Saúde assinou Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) com o MPT, comprometendo-se a adotar medidas para equacionar os riscos apresentados. 
 
Em agosto de 2013, porém, os autos retornaram ao MP-SP, porque o MPT entendeu que não tinha mais atribuição 
para dar continuidade ao inquérito em razão da alteração do regime jurídico dos servidores da Zoonoses, que 
passaram a estatutários. O órgão estadual, então, suscitou o conflito de atribuições, por entender que também não era 
de sua competência assumir a frente do procedimento. 
 
Decisão 
 
O ministro Lewandowski, relator da ACO 2301, observou que o caso é análogo a vários conflitos de competência 
trazidos ao STF entre a Justiça do Trabalho e a Justiça Estadual, em casos envolvendo servidores públicos, 
especialmente os contratados em caráter temporário. “Várias decisões vêm sendo prolatadas no sentido de que o 
processamento de litígio entre servidores temporários e a Administração Pública na Justiça do Trabalho afronta a 
decisão do Plenário na ADI 3395”, afirmou. Na ocasião, o Plenário referendou liminar deferida para afastar qualquer 
interpretação do artigo 114, inciso I, da Constituição Federal que inclua, na competência da Justiça do Trabalho, a 
apreciação de causas que sejam instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por típica 
relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. 
 
“O presente conflito negativo de atribuição deve estar alinhado à jurisprudência da Corte relativa a conflitos de 
competência”, assinalou o relator. “Portanto, tendo em conta que, neste momento, a única relação de trabalho em 
debate no inquérito civil é a de natureza estatutária, a solução jurídica possível é o reconhecimento da atribuição do 
Ministério Público Estadual”, concluiu, citando diversos precedentes. 
 
Processos: ACO 2301 
Leia mais... 
 
 
Taxa para emissão de carnê de recolhimento de tributo é inconstitucional, reafirma STF 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou seu entendimento contrário à cobrança de taxas para emissão de carnês 
de recolhimento de tributos. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 789218, que teve repercussão geral 
reconhecida e provimento negado por meio de deliberação no Plenário Virtual da Corte, a fim de reafirmar 
jurisprudência dominante do Tribunal no sentido da inconstitucionalidade da cobrança. 

 
No recurso, o município de Ouro Preto questiona decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) que 
entendeu inconstitucional a chamada “taxa de expediente”. Alegou o município que é possível a cobrança pois há uma 
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prestação de um serviço público, que consiste na emissão de documentos e guias de interesse do administrado. Alega 
que a decisão do TJ-MG afronta o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, que autoriza a instituição de taxas pelo 
poder público pela utilização de serviços públicos. 
 
Para o relator do RE, ministro Dias Toffoli, o tema reclama o reconhecimento da repercussão geral, tendo em vista a 
necessidade de o STF reiterar ao entes da federação seu entendimento acerca da taxa de expediente. Segundo esse 
entendimento, a emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, e constitui um 
instrumento usado na arrecadação. 
 
“Não se trata de serviço público prestado ou colocado à disposição do contribuinte. Não há, no caso, qualquer 
contraprestação em favor do administrado, razão pela qual é ilegítima sua cobrança”, afirma o relator.  
 
Em decisão tomada por maioria no Plenário Virtual do STF, foi reconhecida a repercussão geral da matéria e 
reafirmada a jurisprudência da Corte no sentido da inconstitucionalidade da instituição de taxas por emissão ou 
remessa de carnês e guias de recolhimento de tributos. 
 
Processos: RE 789218 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 
  

NOTÍCIAS STJ*  
  

 
Petrobras não pode recusar pagamento por falta de certidão negativa de débito fiscal 
 
A Quarta Turma decidiu que a Petrobras não pode se abster de sua obrigação de pagar por serviço contratado com 
licitação e devidamente prestado pela Engequip – Engenharia de Equipamentos Ltda., pelo fato de a empresa não 
apresentar certidão negativa de débito tributário (CND). Apesar de a exigência estar prevista no contrato, durante sua 
execução a empresa entrou em recuperação judicial, e o juízo universal a isentou dessa obrigação. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, ressaltou que o STJ vem reconhecendo, em diversas hipóteses similares, que 
é vedada a retenção do pagamento devido em razão da não comprovação de regularidade fiscal na execução do 
contrato. 
 
No caso, a Petrobras reconhece a dívida de R$ 585 mil, referente a medições realizadas entre junho e agosto de 2006, 
mas continuou se recusando a pagar ante a falta da CND. A Engequip ajuizou ação para impedir a estatal de exigir a 
certidão. 
 
Exorbitante 
 
A sentença e o acórdão de apelação consideraram desproporcional e exorbitante a exigência de certidão negativa para 
pagamento de créditos à empresa em recuperação judicial. Afirmaram que o objetivo da Lei 11.101/05 (Lei de 
Recuperação e Falência) é viabilizar a superação da crise econômico-financeira, preservando a empresa e suas 
atividades independentemente de certidão negativa. 
 
No recurso ao STJ, a Petrobras alegou que a Engequip não cumpriu sua obrigação contratual, de forma que não tem o 
direito de exigir o pagamento. Argumentou que o artigo 57 da Lei 11.101 é "expresso em afirmar a exigência de 
certidões negativas das empresas em recuperação judicial", não tendo sido declarada a inconstitucionalidade do 
dispositivo. 
 
Corte Especial 
 
O ministro Luis Felipe Salomão afirmou em seu voto que as obrigações anteriores à recuperação judicial devem 
observar as condições originalmente contratadas, salvo se modo diverso for estabelecido no plano de recuperação. 
 
Contudo, a Corte Especial do STJ decidiu no ano passado (REsp 1.187.404), com base nos princípios da Lei de 
Falência e com o foco na recuperação das empresas, que é desnecessário comprovar regularidade tributária, nos 
termos do artigo 57 da referida lei e do artigo 191-A do Código Tributário Nacional, diante da inexistência de lei 
específica que discipline o parcelamento de dívida fiscal e previdenciária de empresas em recuperação judicial. 
 
Embora a situação examinada pela Corte Especial seja diferente do caso julgado na Quarta Turma, Salomão entende 
que o mesmo princípio deva ser aplicado. “A empresa que se socorre da recuperação encontra-se em dificuldades 
financeiras para pagar seus fornecedores e passivo tributário e, por conseguinte, para obter certidões negativas de 
débitos; não podendo isso, contudo, significar a impossibilidade de sua recuperação, máxime para recebimento de 
crédito a que faz jus por ter cumprido integralmente sua obrigação contratual”, explicou. 
 
O recurso da Petrobras foi negado pela Turma. No curso do processo, foi decretada a falência da empresa. 
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Processo: REsp 1173735 
 
 
Viúva não tem direito real de habitação sobre imóvel do qual os irmãos do falecido eram coproprietários 
 
A Terceira Turma determinou que uma viúva entregue o imóvel onde vivia com o marido, tendo em vista que o bem era 
copropriedade do falecido e dos irmãos. Seguindo o voto da ministra relatora, Nancy Andrighi, a Turma entendeu que o 
direito real de habitação de cônjuge sobrevivente não se aplica a esse tipo de situação, já que o condomínio entre o 
marido falecido e os irmãos foi constituído antes do óbito. 
 
Para a relatora, a formação do direito real de habitação tem o propósito de aplicar o princípio da solidariedade familiar. 
Contudo, não há elos de solidariedade entre um cônjuge e os parentes do outro. Esse vínculo é apenas de afinidade, 
que se extingue, à exceção da linha reta, com a dissolução do casamento. 
 
Nesse contexto, a ministra Nancy Andrighi expôs em seu voto a falta de razoabilidade em conceder o direito de 
habitação ao cônjuge sobrevivente, como fez o Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE), em acórdão que motivou o 
recurso ao STJ. 
 
Ela justifica sua posição na preexistência do condomínio formado pelos irmãos. Não fosse assim, a Justiça estaria 
admitindo o direito real de habitação sobre imóvel de terceiros, principalmente quando se observa que o falecido 
detinha fração minoritária do bem. 
 
Direito real de habitação 
 
A Turma entendeu que o posicionamento do TJSE acerca do alcance do direito real de habitação não está em 
harmonia com a melhor interpretação do parágrafo 2º do artigo 1.611 do Código Civil – que estabelece o direito real de 
habitação para o cônjuge sobrevivente, casado sob o regime de comunhão universal, desde que o imóvel em questão 
seja o único bem dessa natureza a inventariar. 
 
A Quarta Turma já se posicionou em caso semelhante, no qual verificou que não há direito real de habitação se o 
imóvel em que os companheiros residiam era propriedade conjunta do falecido e de irmãos. 
 
Com essas considerações, a Turma deu provimento ao recurso para reformar a decisão do TJSE e julgar procedente o 
pedido inicial feito pelos irmãos e herdeiros do falecido, para que a viúva entregue o imóvel, sob pena de imissão 
compulsória, exatamente como determinou a sentença em primeiro grau. 
 
Processo: REsp 1184492 
 
 
Relatora rejeita pedidos da defesa de ex-diretor da Petrobras 
 
O ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa não conseguiu cassar a prisão preventiva decretada para preservar as 
investigações da operação Lava-jato, da Polícia Federal. A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Regina 
Helena Costa (foto), ao analisar dois habeas corpus impetrados em favor do ex-diretor, rejeitou os pedidos da defesa. 
 
No HC 292.654, a defesa contesta a prisão preventiva, decretada depois de terem sido encontrados R$ 1 milhão no 
escritório do investigado. Para a defesa, o valor seria compatível com a atividade profissional do ex-diretor, e não teria 
havido nenhuma tentativa de esvaziamento da investigação. 
 
A defesa sustenta ainda que o ex-diretor recebera um automóvel Land Rover, avaliado em R$ 250 mil, como 
pagamento de consultoria prestada a Alberto Youssef já depois de aposentado e sem qualquer vínculo com a 
Petrobras. 
 
Investigação preservada 
 
Conforme a ordem de prisão, haveria risco de prejuízo à investigação pela retirada de materiais, provas e dinheiro do 
escritório, além de resgates de aplicações financeiras. Segundo a polícia, filhas e genros do investigado retiraram 
sacolas do escritório, e sua esposa transferiu R$ 1,5 milhão de uma aplicação do casal para sua conta individual. 
 
A defesa argumenta que tais atos, além de não serem ilegais, não tiveram participação de Paulo Roberto, que não 
poderia ser penalizado pela ação de seus familiares. 
 
Ao indeferir a liminar neste habeas corpus, a ministra Regina Helena Costa afirmou que não poderia contradizer, em 
exame preliminar, as conclusões das instâncias ordinárias em relação à necessidade de prisão, diante de risco 
concreto à instrução criminal, representado pela retirada de provas do local onde havia sido determinada a busca e 
apreensão e pelas transferências de valores entre contas. 
 
O processo segue agora para o Ministério Público Federal e depois terá o mérito avaliado pela Quinta Turma do STJ. 
 
Fatos novos 



 
Pedido similar foi feito pela defesa no HC 293.091. Os advogados sustentavam que, com o oferecimento de duas 
denúncias pelo Ministério Público, nenhuma envolvendo Paulo Roberto Costa, e com a apresentação do relatório final 
do inquérito policial, não haveria mais razão para a prisão. 
 
A ministra esclareceu que esses pedidos novos não foram apreciados pelas instâncias anteriores, o que impede sua 
avaliação pelo STJ. Esse pedido de habeas corpus foi extinto e nem terá o mérito julgado. 
 
Processos: HC 292654 e HC 293091 
 
 
Inadimplência autoriza ação de reintegração de posse em caso de arrendamento residencial 
 
A ação de reintegração de posse da Caixa Econômica Federal (CEF) contra um arrendatário inadimplente foi 
considerada legítima pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Assim como foi entendido na instância 
inferior, o não cumprimento dos termos contratuais configura o esbulho possessório por parte do arrendatário. 
 
A questão foi discutida no julgamento de recurso contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), a 
qual foi mantida. Entre outras alegações, o arrendatário apontou que a CEF jamais poderia pleitear a reintegração de 
posse, porque nunca foi possuidora do imóvel. A reintegração foi deferida à CEF com base no artigo 9º da Lei 
10.188/01. 
 
O relator, ministro Sidnei Beneti, reconheceu que a reintegração de posse, segundo a tradição jurídica e doutrinária, 
pressupõe a posse anterior como requisito para deferimento do pedido. Contudo, ele entende que o artigo 9º da Lei 
10.188 é uma exceção ao quadro geral das ações possessórias, criado pelos Códigos Civil e de Processo Civil. 
 
Lei  
 
Em seu voto, Beneti reforçou a ideia de que o fato de ser uma exceção não tira a validade nem a eficácia do ato. “Se o 
legislador estabeleceu de modo expresso que o inadimplemento das parcelas, nos contratos e arrendamento 
residencial, autorizaria a CEF a ingressar com ação de reintegração de posse, não há espaço para tergiversações”, 
explicou. 
 
Segundo o ministro, ainda que tenha havido pouco rigor técnico por parte do legislador, o objetivo da norma continua 
claro: permitir a rápida retomada do imóvel e contribuir para a maior eficácia da política pública de disponibilização de 
moradias para a população de baixa renda, implementada pela Lei 10.188. 
 
Beneti lembrou que a Terceira Turma já havia julgado um caso semelhante. Na oportunidade, foi destacada apenas a 
necessidade de prévia notificação do arrendatário residencial, para sua constituição em mora, antes de se ter 
caracterizado o esbulho possessório que justificará a ação de reintegração de posse. No caso analisado, houve essa 
notificação prévia. 
 
Processo: REsp 1353892 
 
 
Apelação não é recurso cabível contra ato que decide incidente de alienação parental 
 
A Quarta Turma decidiu ser incabível apelação contra decisão proferida em incidente de alienação parental, instaurado 
em ação de reconhecimento e dissolução de união estável, sendo impossível aplicar o princípio da fungibilidade 
recursal ao caso. 
 
Em uma ação de reconhecimento e dissolução de união estável, cumulada com partilha de bens e regulamentação de 
visitas, ajuizada pelo pai da criança, foi instaurado incidente para apuração da prática de alienação parental. 
 
O juízo de primeira instância reconheceu a alienação parental praticada pela mãe e determinou a ampliação do regime 
de convivência familiar em favor do pai alienado. A mãe interpôs apelação dessa decisão, que não foi recebida pelo 
juízo, pois entendeu não ser este o recurso cabível. 
 
O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) confirmou a posição da primeira instância. Afirmou que o recurso 
cabível seria o agravo de instrumento, pois a decisão proferida no incidente não possui característica de sentença, mas 
sim de decisão interlocutória. 
 
No STJ, a mãe alegou que a Lei 12.318/10 não prevê o recurso cabível contra ato judicial que decide sobre a prática 
da alienação parental. Sustentou que qualquer que fosse a resposta dada ao pedido feito pelo autor, ela teria natureza 
de sentença. Afirmou também que, mesmo sendo o agravo de instrumento o recurso cabível no caso, a apelação 
interposta deveria ser conhecida com base no princípio da fungibilidade recursal. 
 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi (foto), relatora do caso, a lei citada estabelece que o reconhecimento da 
alienação parental pode acontecer em ação autônoma ou de modo incidental, mas não especifica o recurso cabível, o 
que impõe a aplicação das regras do Código de Processo Civil (CPC). 



 
Para ela, é fundamental esclarecer a natureza da decisão proferida, se sentença ou decisão interlocutória, pois só 
assim será possível saber qual o recurso cabível. 
 
Função do ato judicial 
 
Segundo a ministra, ao contrário do que sustentou a recorrente, “a despeito da literalidade do parágrafo 1º do artigo 
162 do CPC, não se pode identificar uma sentença apenas pelo seu conteúdo, porque este não lhe é exclusivo”, mas é 
preciso considerar “a função que o ato judicial exerce ao longo do procedimento”, já que a sentença “encerra uma 
etapa do processo na primeira instância”. 
 
Conforme os autos, após a indicação da prática, pela mãe, de alienação parental, o juiz determinou a instauração 
imediata do incidente “em apartado, para não tumultuar o andamento do feito principal” – que era a ação de 
reconhecimento e dissolução de união estável, cumulada com partilha de bens, guarda e regulamentação de visitas. 
 
A ministra explicou que a determinação do juiz resolveu a questão do incidente antes de decidir sobre o pedido de 
guarda e regulamentação de visitas, portanto “não encerrou a etapa cognitiva do processo na primeira instância”. 
 
Por isso, esse ato judicial que enfrentou a questão incidentalmente “tem natureza de decisão interlocutória; em 
consequência, o recurso cabível, em hipóteses como essa, é o agravo”, afirmou Andrighi, com base nos artigos 162, 
parágrafo 2º, e 552 do CPC. 
 
A relatora explicou que, caso a questão fosse resolvida na própria sentença, ou se fosse objeto de uma ação 
autônoma, a apelação seria o meio de impugnação correto a ser utilizado, pois a decisão “poria fim à etapa cognitiva 
do processo em primeiro grau”. 
 
Fungibilidade 
 
Em razão de ter sido interposto um recurso em lugar de outro, os ministros analisaram a possibilidade de ser aplicado o 
princípio da fungibilidade recursal. De acordo com a ministra, a aplicação do princípio norteia-se pela “ausência de erro 
grosseiro e de má-fé do recorrente, desde que respeitada a tempestividade do recurso cabível”. 
 
Para a relatora, “haverá erro grosseiro sempre que não houver dúvida objetiva” ou quando a lei for expressa ou 
“suficientemente clara quanto ao cabimento de determinado recurso e inexistirem dúvidas ou posições divergentes na 
doutrina e na jurisprudência sobre qual o recurso cabível para impugnar determinada decisão”. 
 
Dessa forma, se a dúvida decorre exclusivamente da interpretação feita pelo recorrente sobre a lei, fica caracterizado o 
erro grosseiro e não se admite a interposição de um recurso por outro. 
 
A ministra acrescentou que o juiz deixou registrado, ao decidir sobre a questão, que se tratava de uma decisão em 
incidente instaurado para apurar a existência de alienação parental. Segundo ela, mesmo a Lei 12.318 não indicando 
expressamente o recurso cabível, os artigos 162, parágrafo 2º, e 552 do CPC o fazem. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial 
 
 
Cabe ao Ibama licenciar construção de linhas de transmissão de energia entre estados 
 
A Primeira Turma considerou ilegais o auto de infração e o termo de interdição de obras emitidos por órgão estadual de 
proteção ambiental do Maranhão. De acordo com o colegiado, a competência originária para o licenciamento ambiental 
de obras com significativo impacto ambiental desenvolvidas em dois ou mais estados é do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). 
 
O entendimento foi proferido no recurso em mandado de segurança da sociedade AABB Ltda., encarregada de 
construir linha de transmissão de energia elétrica entre dois municípios, um localizado no Maranhão e outro no Pará. 
Para isso, possuía licença expedida pelo Ibama. 
 
Entretanto, a Gerência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão (Gemarn) interditou a obra, ao 
argumento de que não havia sido emitida a licença pelo órgão ambiental do estado. 
 
Papel supletivo 
 
A sociedade impetrou mandado de segurança com objetivo de anular o auto de infração e o termo de interdição da 
Gemarn. A segurança foi negada pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que entendeu que o Ibama só deveria 
agir supletivamente nesse caso, e que a licença concedida por ele não substituiria a fornecida pelo órgão estadual, por 
ser a competência requisito essencial do ato administrativo. 
 
Inconformada, a impetrante recorreu ao STJ. Alegou que a competência para licenciar a obra é do Ibama, conforme o 
artigo 10 da Lei 6.938/81 e a Resolução 237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). 
 



O ministro Bendito Gonçalves, relator do recurso, afirmou que a Constituição Federal, no artigo 225, garantiu que o 
meio ambiente constitui bem de uso comum e direito de todos. Em virtude disso, estabeleceu competência concorrente 
para legislar e zelar pela sua proteção à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 
 
De acordo com o ministro, a Lei 6.938 criou o Ibama com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, 
como órgão federal, a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. Estabeleceu também, em 
seu artigo 10, parágrafo 4º, que o licenciamento ambiental, como espécie de ato administrativo, em caso de atividades 
e obras com significativo impacto ambiental, deve ser concedido pelo Ibama. 
 
Competência originária 
 
Benedito Gonçalves disse que, ao contrário do que afirma o estado, o Ibama não possui somente competência 
supletiva para conceder licenças. Lembrou que o Conama editou a Resolução 237, que dispõe sobre a competência do 
Ibama para o licenciamento ambiental a que se refere o artigo 10 da Lei 6.938: empreendimentos e atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais estados e 
cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do país ou de um ou mais estados. 
 
O relator reforçou que o mesmo critério foi adotado pelo legislador na Lei Complementar 140/11, que fixou normas para 
definição de competências em matéria ambiental, estabelecendo que é ação administrativa da União promover o 
licenciamento ambiental de empreendimentos localizados em dois ou mais estados. 
 
Dessa forma, os ministros de Turma deram provimento ao recurso, para conceder a segurança e reconhecer que, 
nesse caso, a competência para o licenciamento ambiental “é mesmo do Ibama”, como afirmou Benedito Gonçalves. 
 
Processo: RMS 41551 

 
Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa da Secretaria de Comunicação Social  

do Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  
  

 
Comunicamos aos usuários a reorganização do item Legislaçãono Banco do Conhecimento. Navegue na referida 
página no seguinte caminho: http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento. 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

 
 
Legislação 
 
o Atos Oficiais do PJERJ 
o Manual de Atos Formais de Gestão Administrativa 
o Boletins dos Atos Oficiais do PJERJ 
o Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ 
o CODJERJ/REGITJRJ 
o Legislação Ambiental 
o Legislação Ambiental Municipal 
o Legislação Selecionada 
o Lei de Acesso à Informação 
o Legislação Estadual 
o Legislação Federal 
o Legislação Anotada pelo STF 
o Atos Administrativos do CNJ 
o Resoluções CNJ 
o Resoluções e Recomendações do Conselho Nacional de Justiça, Organizadas por Competência 
o Tratados e Convenções Internacionais 
o Referências das Rotinas Administrativas 

 
 

Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
 

JULGADOS INDICADOS *  
  

0016149-93.2005.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Telles, j. 16.04.2014 e p. 29.04.2014 
 
Apelação cível. Ação civil pública. Preliminares rechaçadas. Acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência. 
Direito assegurado pela Lei Municipal nº 1.058/87. A Lei nº 2.881/99 trouxe um sistema de prestação de serviços 
especiais para as pessoas com deficiência física, a ser operado pelas concessionárias de transporte coletivo do 
Município do Rio de Janeiro, com trajetos específicos e diferenciados a serem estabelecidos pelo Poder Executivo. 
Inexistência de incompatibilidade entre os normativos. Descabido o pedido de exclusão do pagamento de verbas 
sucumbenciais em favor do autor. Razoabilidade do prazo estabelecido para a adaptação dos coletivos da empresa, 
bem como da multa fixada. Sentença mantida. Negado provimento aos apelos. 
 

Fonte: Segunda Câmara Cível 
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EMBARGOS INFRINGENTES*  
  

 
Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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